PARECER  Nº  4276,  DE  2008

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1302, DE 2007

De autoria do Deputado Aloísio Vieira, o projeto em epígrafe tem o objetivo de autorizar o Poder Executivo a implantar o Restaurante Bom Prato nas dependências do Hospital Universitário de Taubaté.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 146ª a  150ª Sessões Ordinárias, de 12/11 a 22/11/07, não recebendo emendas ou substitutivos.

De acordo com o disposto no § 1º do artigo 31 do regimento supracitado, foi então a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça para análise do projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico, que, por sua vez, exarou parecer favorável à aprovação do projeto.

Na seqüência do processo legislativo, foi a presente matéria remetida à Comissão de Promoção Social, para analisar o projeto, nos termos do § 9º, do artigo 31 do Regimento Consolidado, manifestando-se contrariamente a sua aprovação. 

Cabe agora a esta Comissão de Finanças e Orçamento analisar os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Prosseguindo o exame dos autos, verificamos que o objetivo do projeto é implantar o Restaurante Bom Prato nas dependências do Hospital Universitário de Taubaté.

Na condição de relator designado verificamos que a proposição concorre para o aumento da despesa, e há previsão na Lei n.º 12.788, de 2007, que dispõe sobre o orçamento do Estado, para as despesas advindas da aprovação do projeto:

20 306 1308 1330 BOM PRATO 27.400.000 27.400.000

FORNECIMENTO DE REFEIÇÃO COM 1.600 CALORIAS, 1 27.400.000 27.400.000

AO PREÇO DE R$1,00, EM RESTAURANTES POPULARES

INSTALADOS EM PONTOS ESTRATÉGICOS DO ESTADO DE

SÃO PAULO, PROMOVENDO TAMBÉM O TREINAMENTO DE

FUNCIONÁRIOS DOS RESTAURANTES; MONITORAMENTO

DE SEU FUNCIONAMENTO E DA QUALIDADE DAS

REFEIÇÕES SERVIDAS.

Produto: Refeições Servidas (unidade) 11.442.104

Sendo assim, não encontramos óbices à aprovação da proposição.

Desta forma, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei nº 1302, de 2007.
a) Jorge Caruso – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9/12/2008

a) Bruno Covas – Presidente

Bruno Covas – Roberto Engler – Ana do Carmo – André Soares – Vitor Sapienza
